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GOVERNO ARRUDA:

A gestão Arruda (DEM) acaba de completar
seis meses. Mas o dito “novo” governo não pas-
sa até agora de uma continuidade do seu ante-
cessor (Roriz). A população assiste desde janei-
ro a muitas jogadas marqueteiras e ouve muitas
falácias. Nada de concreto foi feito até agora pelo
GDF em benefício da comunidade.

Depois do fantasioso projeto do trem-bala de
Roriz, que ligaria Brasília a Goiânia, agora surgem
os bondinhos do Arruda. Como se isso fosse resol-
ver os graves e urgentes problemas do caótico
transporte público coletivo da capital do país.

Mas enquanto Arruda passeia pela Europa
para conhecer modelos de bondinhos, projeto

que pode custar até R$ 2 bilhões, o brasiliense
continua sofrendo nas intermináveis filas dos
hospitais públicos e centros de saúde. Parece
não ter fim a espera por consultas e cirurgias e
a falta crônica de medicamentos.

Os problemas na educação não são muito
diferentes. Faltam ônibus com freqüência para
levar estudantes da rede pública que moram em
áreas rurais do DF. As condições das escolas
também não são das melhores. E o ensino só
piora. Mais de 80% dos colégios públicos tira-
ram notas abaixo de 5 no exame nacional, cuja
avaliação é de zero a 10.

Outro tema que não sai da cabeça do bra-

seis meses de muita falácia

siliense é o aumento da violência. Os assal-
tos contra comerciantes da Asa Norte, por
exemplo, aumentaram 40% nos últimos dois
anos. E o roubo de carros subiu quase 50%
no mesmo período. A anunciada volta do poli-
ciamento em duplas e a instalação de câme-
ras nas ruas ficaram apenas em promessas
de campanha.

O desgoverno do Arruda começa a ser refle-
tido em números. Quando completou 100 dias,
em abril, o DFTV (TV Globo) fez uma enquete
na sua página na Internet. Mais de 70% dos
internautas responderam que a gestão do ex-
pefelista é ruim.
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É assim o lavatório numa escola classe Teto ameaça cair na cabeça de estudantes Faltam leitos para atender os pacientes Penúria nas lavanderias de hospitais públicos

Bancada do PT exige investigações
A Bancada do PT está atenta e atua na

firme fiscalização dos atos do Governo e do
próprio Legislativo. Neste sentido, apoiou a cri-
ação da CPI da Gautama, para investigar a su-
posta participação de um deputado da Casa em
esquema nacional de corrupção, revelado pela
Operação Navalha da Polícia Federal.

Embora já tenha sido instalada uma CPI
e corra um processo na Corregedoria para
investigar esse parlamentar, que chegou a
ser preso pela Polícia Federal, é preciso fi-
car atento a possíveis manobras para en-
terrar o caso. Não se trata de querer fazer
um julgamento antecipado, mas de garantir

que o processo seja levado a sério e até o fi-
nal. Garantia de ampla defesa ao investigado,
sim, mas que também seja garantida à popula-
ção uma investigação irrestrita, livre de qual-
quer artimanha política.

 Já a CPI do BRB, proposta com o objetivo
de apurar prováveis desvios de recursos do
Banco de Brasília, identificados na Operação
Aquarela da Polícia Civil, agoniza por falta do
número mínimo de assinaturas. O GDF amea-
ça privatizar o banco caso a comissão seja ins-
talada. Mas os deputados petistas não abrem
mão de investigar os esquemas que fazem san-
grar a contabilidade do banco, ameaçando este

patrimônio do Distrito Federal.
Deputados da base aliada do Governo

Arruda atemorizam a população com discur-
sos de que uma CPI “quebraria” o banco. A
Bancada do PT defende que, ao contrário, a
investigação fortaleceria a instituição, já que
os culpados pelos rombos seriam identifica-
dos e obrigados a devolver o que saquea-
ram, possivelmente, ao longo de vários anos.

Outras CPIs pedidas pela Bancada do
PT aguardam uma definição dos partidos na
Câmara. É preciso investigar os contratos
que envolvem o ICS e a Qualix, em nome
da moralização da política no DF.
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EMENDAS  À  LDO

Emendas dos deputados do PT à LDO

Paulo Tadeu A Bancada do PT ao longo dos anos
vem apresentando emendas à Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) com o objetivo
de dar maior transparência aos gastos pú-
blicos; criar mecanismos para facilitar a fis-
calização tanto do Poder Legislativo, quan-
to do Executivo; e também defender a soci-
edade de aumentos abusivos de tributos.
Entretanto, algumas de nossas emendas
apresentadas neste ano foram rejeitadas
pela base governista, entre elas:

• Emenda que estipulava que as des-
pesas com publicidade e propaganda se-
jam segregadas em dois subtítulos: um
para publicidade institucional e outro
para publicidade de utilidade pública;

• Emenda que tratava da base de cál-
culo para definição do limite mínimo a
ser aplicado em manutenção e desenvol-
vimento do ensino;

• Emenda que definia regras para os
projetos do IPTU e IPVA. Essa emenda
havia sido aprovada anteriormente nos
anos de 2004, 2005 e 2006;

• Emenda que visava explicitar na
LDO as despesas que não devem ser
computadas como ações e serviços pú-
blicos de saúde, nos moldes do que es-
tabelece o Conselho Nacional de Saúde;

• Emenda  que estabelecia, em lei, re-
gras claras para a aplicação dos recur-
sos mínimos a serem aplicados pelo Dis-
trito Federal em manutenção e desenvol-
vimento do ensino.

Para o exercício 2008, os deputados
petistas  apresentaram 30 emendas de texto
à  LDO, das quais 20 foram aprovadas.
Destacamos duas:

• Saúde: O demonstrativo que trata do
inciso XIX do art. 7º, da LDO, que atual-
mente é publicado na Lei Orçamentária
Anual (LOA), resulta de uma decisão do Tri-
bunal de Contas e não apresenta de ma-
neira transparente as despesas contabili-
zadas na apuração dos percentuais míni-
mos a serem aplicados em ações e serviços
públicos de saúde. A emenda apresentada
pelo PT estabelece em lei o seu formato, man-
tendo os mesmos itens atualmente em vigor
para a receita e altera o formato da parte refe-
rente à despesa, dando total publicidade aos
gastos que são efetivamente computados
como ações e serviços de saúde.

• Irregularidades: A emenda apresen-
tada pela bancada visa a disponibilização
na LOA de demonstrativo com as obras com
indício de irregularidades graves.
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O GDF esconde o real motivo para a pres-
sa na revisão do Plano Diretor de Ordena-
mento Territorial (PDOT) do DF: dinheiro. A
revisão do PDOT é condição imposta pelo
Banco Mundial para repassar milhares de dó-
lares ao programa Brasília Sustentável. É
grave o fato de o brasiliense desconhecer o
que está sendo proposto para as suas cida-
des. O GDF, numa jogada marqueteira, tem
divulgado a informação falsa de que a revi-
são vai regularizar os condomínios. Apenas
as áreas localizadas nas Áreas Rurais Re-
manescentes, caso de Vicente Pires, é que,
efetivamente, devem receber alterações de
uso do solo para regularização.

A Bancada do PT propôs a realização de
audiência pública para discutir com a comu-
nidade um projeto do GDF que pode mudar
a cara do Parque da Cidade. A proposta cria
o Plano Diretor Local (PDL) e prevê a cons-
trução de novos equipamentos urbanos como
casa de shows, cinema, teatro, museu e mais
restaurantes. Além disso, prevê a abertura
de novas entradas para desafogar o trânsito
do Sudoeste e a construção de uma nova
pista interna para pedestres e corredores. Ci-
clistas, patinadores e o trenzinho disputarão
espaço nas pistas já existentes. Outro proble-
ma grave é a falta de definição dos limites do
parque.  Essas mudanças são desconhecidas
dos freqüentadores do parque e da população
em geral. O projeto foi debatido em 1999 numa
audiência pública que contou com meia dúzia
de pessoas.

Com o apoio dos deputados petistas, a
CLDF aprovou em 19 de junho o aumento
Gratificação de Regência de Classe. O “Pó
de Giz”, como é conhecida, passou de 30%
para 43,3% sobre o vencimento básico. O
mesmo reajuste foi concedido à categoria dos
orientadores educacionais, que recebem a
Gratificação de Suporte Educacional. O rea-
juste também atingiu a Gratificação por De-
dicação Exclusiva, que subiu de 80% para
108,23%, calculados sobre o vencimento
básico do servidor da carreira do magistério
público do DF. Em acordo, os líderes parti-
dários e do governo decidiram aprovar o pro-
jeto em primeiro e segundo turnos, dispen-
sando-se o intervalo regimental (interstício).

Aprovado aumento
do “Pó de Giz”

Projeto mexe no
Parque da Cidade

Revisão do PDOT
ameaça urbanismo

Orçamento
cidadão e social

A Bancada do PT na Câmara Legislativa lan-
çou a cartilha “Orçamento do GDF - Justiça só
com mobilização social”, no dia 14 de junho, no
auditório da CUT-DF. O folheto é resultado do ci-
clo de debates promovido em parceria com o Di-
retório Regional do PT-DF, entre os meses de
março e abril.

Deputados e dirigentes do partido debateram
as questões orçamentárias com lideranças comu-
nitárias de 18 cidades e também com represen-
tantes dos setoriais temáticos do PT (Educação,
Saúde, Juventude, Mulheres).

Durante os debates, assessores da Lideran-
ça do PT explicaram a tramitação de todas as
matérias orçamentárias do DF. Os técnicos deta-
lharam o Plano de Desenvolvimento Econômico
e Social (PDES), o Plano Plurianual (PPA), a Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orça-
mentária Anual (LOA).

A edição de uma cartilha surgiu da necessi-
dade de a população entender melhor a tramitação
das matérias orçamentárias. O folheto ensina como
participar da definição das obras e das ações pri-
oritárias para a sua comunidade e também a cobrar
do Executivo a aplicação dos recursos previstos.

Entenda no quadro abaixo a tramitação
das questões orçamentárias na Câmara Le-
gislativa.

Serviço: a cartilha está disponível nos sites
www.ptdf.org.br e www.distritaisdopt.org.br

O PPA estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da administração para
quatro anos  - vale do segundo ano de cada governo ao primeiro do gestor seguin-
te. Do PPA, devem ser extraídas as metas anuais a serem priorizadas na LDO e
executadas por meio da LOA.

A LDO fixa as metas e as prioridades anuais para a administração pública, basean-
do-se no que foi estabelecido no PPA. Ela orienta a elaboração da LOA e direciona
o orçamento, vinculando-o ao planejamento de médio prazo.

A LOA autoriza todas as despesas do setor público, programando-as para o exercí-
cio financeiro do ano seguinte. A lei detalha a etapa do PPA e as ações priorizadas
na LDO a serem realizadas. A LOA deve ser votada pela Câmara até 15 de dezem-
bro.

PPA fixa investimentos para quatro anos

LDO define metas para o ano seguinte

Votação da LOA acontece em dezembro


